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Resumo 

 

O principal aspecto investigado neste trabalho é a extensão do uso da Concessão de Direito 

Real de Uso nos municípios de Recife e Porto Alegre, e indicar o uso efetivo de tal 

instrumento por parte dos beneficiários (indivíduos moradores de assentamentos 

regularizados) como instrumento para seguridade da posse. Um outro aspecto relevante 

consiste na revisão da relação entre segurança da posse da terra e uso da terra como garantia 

para investimento. Espera-se que estudos futuros possam monitorar o progresso da provisão da 

seguridade da posse da terra para o pobre urbano no Brasil, ao investigar as limitações e 

potencialidades da CDRU na formulação e implementação de políticas sociais no setor da 

habitação de interesse social e seguridade da posse da terra a partir de estudos longitudinais. 

Os resultados apresentados neste trabalho indicam que os municípios tem que superar 

problemas quanto a implementação de tais programas, tais como, resistência por parte do 

poder judiciário (em nível municipal) em incorporar novos direitos adquiridos; a necessidade 

de mudança de atitude frente ao processo de legalização da terra ocupada; e a necessidade de 

mudança de percepção e atitude por parte dos residentes quanto a tal instrumento. O sucesso 

do uso da CDRU pode depender da articulação de tais questões, assim como de ações 

integradas entre planejadores, juristas, residentes de tais assentamentos e outros atores sociais 

para avançar performance. 
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A Concessão de Direito Real de Uso 

O Brasil é um país altamente urbanizado onde mais de 80% de sua população total mora nas 

principais cidades (IBGE, 2000). Na maioria dos casos, aproximadamente 40% da população 

total mora em assentamentos com algum grau de ilegalidade. Nessas áreas, a disputa pela 

posse da terra tornou-se bastante agressiva (principalmente em terras de propriedade privada), 

deixando o pobre urbano quase que num mercado em separado pela ocupação de terras 

públicas (De Souza, 2004). Até muito pouco tempo, a prática era de tolerar a presença de 

assentamentos de baixa renda em terras públicas. Porém, devido ao crescente aumento na 

competição por terras públicas, tais ocupações têm sido cada vez menos toleradas. 

Os pobres urbanos competem, entre si, por uma fatia no mercado de terras públicas que, 

recentemente, têm sido alvo de outras formas de demandas por seus usos e ocupações: 

demandas sociais por áreas de preservação ambiental e áreas de preservação de sítios 

históricos. Tais demandas têm limitado o estoque total de terras públicas onde o estado 

poderia tolerar assentamentos habitacionais. Parte do estoque de terras públicas passa então a 

ser designada como zonas de preservação histórica, zonas de proteção ambiental, etc. Em 

alguns casos, há a necessidade de relocação de assentamentos para outras áreas da cidade, para 

abrir espaço para outros usos, e isto certamente tem reduzido o estoque total de terras para 

habitação. 

Um outro fator de grande importância, quanto à redução de tolerância por parte dos governos 

estaduais e municipais quanto à ocupação de suas terras para fins de moradia, tem sido o 

instituto de regulações mais rigorosas quanto a salvaguarda do patrimônio público (CF, 1988, 

Art. 23). Cabe à União, aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios salvaguardar e 

preservar seus patrimônios, e sendo a terra pública parte deste, torna-se imperativo que a 

regulação das terras públicas seja feita em concordância com a Constituição Federal (Lima, 

2002). 

Cabe ao poder público limitar e controlar o uso e ocupação do solo, onde segundo a própria 

Constituição de 88, parte deste deverá atender à função social da propriedade e da cidade (CF, 

1988, Art. 182). No caso das terras privadas, a Usucapião Especial Urbana pode ser prescrita 

para transferir os direitos de propriedade do proprietário para o ocupante (posseiro) em função 

de lapso de tempo. No caso da terra urbana, o instrumento mais comumente aplicado seria a 

Concessão de Direito Real de Uso (CDRU). A CDRU não transfere a propriedade da terra 

para o posseiro, porém ela concede, aos indivíduos, direito real de uso sobre a terra por um 

certo período de tempo, renovável pelo mesmo período de tempo, porém, mantendo o estado 

como proprietário da terra. A CDRU foi instituída no ano de 1967 pelo Decreto 271/67, nos 

Artigos 7 e 8, podendo ser aplicada tanto em terras públicas quanto privadas, sendo o uso da 

CDRU em terras públicas, o objeto de estudo neste trabalho. 

Existem outros instrumentos que não transferem direitos de propriedade da terra, tais como 

Autorização de Uso e, Permissão de Uso. Porém, tais instrumentos não asseguram a posse, 

nem fica o estado obrigado contratualmente em indenizar os indivíduos (por suas benfeitorias) 

em caso do estado cancelar as permissões acima citadas. Tais permissões eram comumente 

utilizadas nos anos 1970 e 1980, porém foram gradativamente substituídas pela CDRU devido 



 3 

ao aparente sucesso das experiências de emissão de CDRUs em Recife e Belo Horizonte, na 

segunda metade da década de 1980, amplamente divulgadas pela comunidade epistêmica. 

Pode-se estimar que a CDRU passe a influenciar mais diretamente a política urbana das 

cidades brasileiras a partir da aprovação da lei federal 10257/01 (Estatuto da Cidade) e da 

Medida Provisória 2220/01 (MP 2220/01), uma vez que estas advogam claramente a aplicação 

do direito real de uso para habitação de interesse social em terras públicas. Este fato 

certamente alterará a política urbana no Brasil nos próximos anos. Este estudo investiga as 

limitações da CDRU em assegurar a posse da terra percebida pelos seus beneficiários, e os 

impactos da CDRU como instrumento de seguridade para investimentos habitacionais em duas 

cidades brasileiras: Recife e Porto Alegre. 

O Estatuto da Cidade e a Concessão de Uso Especial para fins de 
Moradia (CUEM) 

É extremamente relevante para os propósitos desse trabalho a inclusão de alterações mais 

recentes no Direito Urbanístico no Brasil. Esta seção apresenta brevemente algumas das 

questões que podem afetar o curso dos direitos de propriedade no Brasil em relação à 

habitação social. 

O Estatuo da Cidade (Lei 10257/01 ) reforça a noção de habitação social e a então chamada 

função social da propriedade, que, nesta questão, após a aprovação da Medida Provisória 

22020/01 (MP2220/01), fica garantida a alocação de terras públicas para habitação social (em 

todos os níveis federativos), quase que independentemente da vontade do estado (Lima, 2002). 

Quanto a esta questão, a MP2220/01 refere-se particularmente a função social da terra pública 

quando se refere a Concessão de Uso Especial para fins de Moradia (CUEM). 

Segundo a MP2220/01, passa o residente (indivíduo) a ter o direito de solicitar ao estado que o 

conceda direitos reais de uso para fins de moradia, tendo o estado a obrigação de, num prazo 

de um ano, apresentar alternativas de garantir aos posseiros direitos reais para usar a terra 

ocupada, ou alternativamente, relocar os moradores para outras áreas com posse segura 

(direito real de uso). Entretanto, tal direito é somente estendido aos indivíduos que começaram 

a ocupar terras públicas até cinco anos antes da promulgação da MP (anterior a 1997). Isto 

significa que o direito à habitação social em terras públicas a partir daquela data permanece a 

CDRU. 

De acordo com Lima (2002) e Horbach (2002), pode-se dizer que a MP2220/01 estende 

indivíduos ocupando terras públicas o direito à usucapião especial urbana aos uma vez que a 

CUEM seria uma mera ação declaratória (do estado para os posseiros) dos direitos adquiridos 

em razão da passagem de tempo. Se tal afirmação estiver correta, a noção de usucapião 

especial urbana em terras públicas contradiz a Constituição Federal de 1988. 

Em observação, pode-se dizer que a CUEM torna-se muito próxima da usucapião uma vez que 

a primeira permite aos residentes utilizar o terreno como garantia de investimento, ou seja, 

pode-se hipotecar a propriedade, mesmo que de forma diferente quanto à sua natureza. 
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Apesar da CUEM não transferir a propriedade da terra do estado para os indivíduos, ela 

permite hipotecar a casa construída sobre o terreno, uma vez que o direito à terra fica 

dissociado do direito de superfície. O que isto significa é que a usucapião confere direitos de 

propriedade plenos (que inclui o direito de hipoteca do terreno), enquanto que CUEM confere 

aos indivíduos direitos de hipoteca, porém para a produtividade da terra apenas (direito de 

superfície). 

Não se sabe ainda o real impacto ocasionado pela separação entre o direito de propriedade 

pleno e advento do direito de superfície no mercado de terras de baixa renda. Porém, pode-se 

aferir que tal separação deve afetar e ativar o mercado de terras a longo prazo, uma vez na 

maioria das transações comerciais no mercado informal de habitações de baixa renda, é a casa, 

ou a construção existente no terreno, a principal mercadoria que é comumente comercializada 

(De Souza, 1998). A separação das mercadorias (terreno e superfície) em termos legais, quase 

que certamente facilitará as transações comerciais, e isto quase que inevitavelmente alterará a 

percepção da seguridade dessas entre os indivíduos. Novamente, não se sabe ainda sobre como 

irão variar as diferentes percepções sobre graus de seguridade entre os indivíduos no mercado 

habitacional de baixa renda em função da legalização através do uso da CUEM e a aplicação 

do direito de superfícies. Ainda se faz necessários estudos futuros para auxiliar nas previsões. 

Esta matéria não foi totalmente coberta neste estudo, sendo controversa e juristas no Brasil 

podem divergir em opinião. Estudos futuros podem ainda ser necessários para aferir a 

propriedade de tais afirmações. Na próxima seção retoma-se a discussão sobre a CDRU para 

investigar os impactos desse instrumento na política pública brasileira. 

A emissão de CDRUs em Recife e Porto Alegre: uma revisão 

Recife 

Recife tem uma população superior a 1.400.000 habitantes, dos quais, pode-se dizer que a 

metade habite em aproximadamente 600 assentamentos, onde 300 estariam localizados entre 

65 áreas declaradas pela municipalidade como sendo Zonas Especiais de Interesse Social 

(ZEIS). Dentre as ZEIS, apenas uma se encontra totalmente legalizada (ZEIS Coronel 

Fabriciano), enquanto que outras 34 ZEIS se encontram em processo de regularização 

fundiária em conjunto com programas de melhoria de infra-estrutura e consolidação dessas 

áreas (SEPLAN-PCR, 2002). 

A Prefeitura da Cidade do Recife (PCR) utilizou CDRU como instrumento de regularização 

fundiária em apenas sete ZEIS do total de 35 (ver Tabela 1 abaixo). Até o momento da 

pesquisa de campo (março de 2003), Coronel Fabriciano aparece como a única ZEIS a ter 

100% de seus lotes regularizados e registrados no Cartório de Imóveis nessa categoria, ficando 

a ZEIS Coelhos com 43% das emissões de CDRU registradas em cartório. 
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Nome da ZEIS Número 

de lotes 

CDRU 

emitidos² 

N (%) 

CDRU para 

serem enviados 

ao Cartório 

N (%) 

CDRU 

enviados ao 

Cartório 

N (%) 

CDRU 

registrados 

N (%) 

Coronel Fabriciano¹ 82 82 (100%) - - 82 (100%) 

Entra Apulso 1097 46 (4%) 30 (65.2%) 16 (34.8%) - 

Torrões 602 101 (16.8%) 74 (73.3%) 27 (26.7%) - 

Coelhos 1497 620 (41.4%) 352 (56.8%) - 268 (43.2%) 

Vila União 355 282 (79.4%) 44 (15.6%) 238 (84.4%) - 

Jardim Uchôa 631 25 (4%) 25 (100%) - - 

Greve Geral 138 108 (78.3%) - 108 (100%) - 

TOTAL 4402 1264 (28.7%) 525 (41.5%) 389 (30.8%) 350 (27.7%) 

Tabela 1 - Número de emissões e registros de CDRUs nas ZEIS em Recife 

Adaptado de Silva (2001) e URB-Recife (2003). 
¹ Existem 88 lotes em Coronel Fabriciano, porém 82 foram destinados para habitação. 

² O número de emissões de CDRU não indica performance, pois depende de registro em Cartório. 

O número de emissões de CDRU por parte da prefeitura não depende somente da existência de 

terras públicas ocupadas nas ZEIS, condição inicial para emissão da CDRU pela PCR, mas 

também depende de outras variáveis que extrapolam a eficiência do poder público em 

disponibilizar tal instrumento. Para que a prefeitura possa emitir CDRU para os moradores de 

ZEIS, os moradores deverão ter registro de nascimento, carteira de identidade, CPF, entre 

outros documentos. Finalmente, o terreno onde a casa dos moradores está edificada também 

necessita estar em acordância com padrões estabelecidos pela Lei do PREZEIS, incluindo o 

requisito do lote não ultrapassar a área de 150m² e ser para abrigar a família do ocupante 

apenas. 

Dessa forma, os dados referentes à coluna número de CDRU emitidos não necessariamente 

refletem eficiência por parte da municipalidade, como também pode evidenciar a adequação 

dos lotes para a emissão de CDRU, ou até mesmo evidenciar o processo demorado da fase 

inicial de levantamento dos documentos necessários a emissão de CDRU. 

Análise qualitativa dos dados sugere que em muitos dos casos, os moradores não possuem tais 

documentações, cabendo, então, ao setor de assistência social do município auxiliar os 

moradores para possuir tais documentos. Os residentes devem participar efetivamente nesse 

processo de legalização e retirada de documentação, exigindo deles o atendimento a reuniões 

com assistentes sociais, juristas, arquitetos, técnicos administrativos, etc., não somente para 

serem informados dos documentos necessários, como também de como se portar numa sessão 

na justiça sobre a legalização da posse de seus terrenos. 

Segundo os entrevistados em Recife, tal processo tem sido muito demorado, demandando 

inúmeras reuniões, além de várias tentativas de retiradas de documentações, atrasando grande 

parte do andamento da regularização fundiária nos assentamentos. 

Os níveis de eficiência podem ser indicados, entretanto, pelo número de CDRU emitidos a 

serem enviados ao Cartório, ou pelo número de CDRU emitidos e enviados, e por fim, número 
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de CDRU registrados. Assim sendo, pode-se concluir que o funcionamento do sistema 

cartorial vigente é uma variável de extrema relevância determinando performance. 

O número de casos registrados de CDRU para serem enviados ao Cartório indica uma 

tendência a atrasos nos prazos, mas também indica uma tendência a processos burocráticos por 

parte da municipalidade. Atualmente, o processo obedece a seguinte lógica: a execução do 

levantamento topográfico contendo a delimitação dos limites físicos de cada terreno e a 

localização das construções existentes nos locais, que corresponde ao estágio inicial de 

preparação da regularização, e serve para a confecção do plano local de ações para a melhoria 

física da área e para a regularização fundiária. Após a conclusão desse processo, contratos são 

preparados, os concessionários são contactados para assinarem os contratos, que então são 

endorsados por um jurista da prefeitura e, só então são os contratos assinados pelo executivo 

municipal. Após esse processo, os contratos podem ser enviados para os cartórios. Este 

processo sozinho pode durar entre dois a três anos. 

Segundo os entrevistados na pesquisa de campo em Recife, os processos de negociação e 

funcionamento do sistema cartorial interferem muito no sucesso da emissão de CDRU e têm 

sido realizados numa situação caso a caso, dependendo da eventualidade de uma determinada 

ZEIS estar localizada numa região da cidade onde Cartório “x” seja mais favorável à 

regularização do que outro. Há claramente uma necessidade de revisão na legislação vigente 

para delegar poderes para os municípios para atuar e registrar os títulos nos programas de 

regularização fundiária. Entretanto, atualmente, esta passagem descrita neste trabalho ilustra 

uma parte da realidade que os municípios têm que enfrentar quando em processo de 

regularização fundiária. 

Como pode ser visto na Tabela 1 acima, os casos inclusos na coluna “CDRU enviados ao 

Cartório” estão à espera de uma resposta oficial por parte do Cartório. Durante esse período de 

espera, a maioria dos contatos têm que ser revisados por exigência do Cartório, sendo então 

assinados novamente por todos os residentes, para serem então endossados pelo assessor 

jurídico da Prefeitura, para então, os contratos serem assinados mais uma vez pelo prefeito e, 

depois remetê-los para o Cartório para serem registrados. Segundo dados qualitativos, alguns 

desses contratos perdem suas validades por tecnicalidades, tais como, no momento que esses 

retornam para os beneficiários para serem assinados novamente, alguns casais se divorciaram, 

algumas pessoas já faleceram, e outros já forma expulsos de suas casas. Em alguns casos, há 

mudanças de mandato do prefeito, e isto pode alterar a postura da municipalidade frente a 

regularização fundiária, alterando os prazos para o registro da CDRU. Este relato sucinto 

ilustra a dinâmica e a complexidade do processo da legalização. 

Uma pesquisa anterior (De Souza, 1998) indica que os CDRU emitidos para parte dos 

residentes da ZEIS Entra Apulso e da ZEIS Torrões estavam prontos para serem assinados 

pelo então prefeito no final do ano de 1996. Porém, até março de 2003 (data da coleta de 

dados deste estudo), apenas 16 do total de 46 contratos emitidos para os residentes da ZEIS 

Entra Apulso, e 27 do total de 101 contratos emitidos para os residentes da ZEIS Torrões 

forma enviadas para os Cartórios para serem registrados, porém, nenhum destes retornou à 

prefeitura para serem entregues aos beneficiários. Quase seis anos se passaram e apenas parte 

do processo foi parcialmente completado para registro dos contratos, e a situação não havia 

sido resolvida. 
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O número de registros de CDRU em Recife não é muito satisfatório uma vez que 525 (ou 

41%) do total de 1264 lotes adequados para a CDRU passou o primeiro estágio para o registro 

(para serem enviados para registro no Cartório), e estes contratos também enfrentam 

dificuldades para avançar no processo. Outros 389 (ou 31% do total) foram enviados ao 

Cartório para registro, entretanto estão sujeitos a ajustes se solicitados pelo Cartório e não 

foram registrados ainda. Finalmente, apenas 350 lotes (ou 28% do total de CDRU emitidos 

pela PCR) foram registrados em Cartório desde a promulgação da Lei do PREZEIS em 1987. 

Esta situação pode ser alterada devido ao Estatuto da Cidade e da MP2220/01, entretanto, 

ainda não há evidências para ilustrar sucesso/insucesso do CDRU em Recife em função da 

MP2220/01, pois os casos estudados neste trabalho referem-se à emissão de CDRU por força 

da Lei do PREZEIS, ou seja, quase dois anos
2
 se passaram desde a promulgação do Estatuto 

da Cidade e da MP2220/01 e não se pôde observar o impacto desses instrumentos. 

Porto Alegre 

Porto Alegre tem uma população de mais de 1.400.000 de habitantes, dos quais cerca de um 

quarto habita em assentamentos residenciais de baixa renda (Moraes e Anton, 2000) 

declarados Áreas Especiais de Interesse Social (AEIS). 

De acordo com técnicos entrevistados no Departamento Municipal de Habitação (DEMHAB), 

existem mais de 120 AEIS em Porto Alegre, das quais foram emitidos CDRU em 28 AEIS. A 

Tabela 2 abaixo resume os números de CDRU emitidos em Porto Alegre. 

 
Nome da AEIS Unidades 

habitacionais 

N 

Unidades 

legalizadas 

N (%) 

Contratos de 

Compra e Venda 

N (%) 

Permissões 

de Uso 

N (%) 

Emissões de 

CDRU 

N (%) 

Vila Planetário 91 88 (96.7%) - - 88 (100%) 

Vila Cai 80 77 (96.3%) - - 77 (100%) 

Cond. Lupicínio Rodrigues 82 81 (99%) - - 81 (100%) 

Jardim Monte Cristo 568 483 (85%) 313 (64.8%) 2 (0.4%) 168 (34.8%) 

Vila Chácara da Fumaça 939 1017* 647 (63.6%) 62 (6.1%) 308 (30.3%) 

Vila Passo das Pedras II 691 487 (70.5%) 376 (77.2%) 107 (22%) 4 (0.8%) 

Loteamento Timbaúva 709 477 (67.3%) - 290 (60.8%) 187 (39.2%) 

Vila Barracão 342 186 (54.4%) - 2 (0.6%) 184 (98.9%) 

Loteamento Cavalhada 443 492* - 55 (11.2%) 437 (88.2%) 

Vila Renascença I 38 24 (63.2%) - 21 (87.5%) 3 (12.5%) 

Vila Nova Restinga 925 591 (62.9%) 5 (0.9%) - 586 (99.1%) 

Cond. N. Sra. da Esperança 311 106 (34.1%) - 104 (98%) 2 (2%) 

Loteamento São Guilherme 68 68 (100%) 5 (7.4%) 3 (4.4%) 60 (88.2%) 

Outras 2758 1952 (70.8%) - - 1881 (96.4%) 

TOTAL 8045 6129 (76.2%) 1346 (22%) 646 (10.5%) 4066 (66.3%) 

Tabela 2 - Número de emissões e registros de CDRU em AEIS em Porto Alegre 

Adaptado de: DEMHAB (2002). 
* Registro incorreto, uma vez que o número total de unidades legalizadas é maior do que o número total de 

unidades. 

                                                 
2
 Este trabalho baseia-se nos resultados encontrados em pesquisa de campo realizada em março de 2003, quase 

dois anos após a promulgação do Estatuto da Cidade e da MP2220/01. 
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O número oficial de registros de  unidades habitacionais
3
 corresponde a 8045, dos quais 6129 

(ou 76%) foi parcialmente legalizado utilizando um desses instrumentos: Contrato de Compra 

e Venda, Permissão de Uso, e CDRU. A grande maioria fez uso de CDRU para assegurar 

posse da terra (4066 contratos ou 66% das unidades legalizadas). O Contrato de Compra e 

Venda teve 1346 casos contados (ou 22%), seguidos de Permissão de Uso (646 casos ou 

11%). 

No caso de Porto Alegre, fica muito mais difícil indicar performance uma vez que os dados 

disponíveis na época da coleta de dados eram limitados, e não possível identificar o número de 

contratos a serem registrados nos Cartórios. Os indivíduos entrevistados nesta pesquisa 

afirmaram não haver um só registro oficial de CDRU emitido pela Prefeitura de Porto Alegre 

nas AEIS que tenha sido registrado em Cartório. 

Entretanto, foi amplamente colocado pelos entrevistados que Vila Planetário, Vila Caí e, 

Condomínio Lupicínio Rodrigues seriam exemplos exitosos de regularização fundiária através 

da emissão de CDRU, uma vez que foram emitidos CDRU para os moradores de 100% das 

unidades habitacionais nessas AEIS. Vale salientar que, como descrito acima, o número de 

emissões de contratos não reflete o número de registros desses contratos nos Cartórios, uma 

vez que não havia registro de nenhum caso oficialmente anotado. Existem diversas 

explicações para esse fato, e segundo os próprios funcionários entrevistados em Porto Alegre, 

haveria resistência por parte dos Cartórios da cidade em aceitar o registro de CDRU, e isto 

impediria que os indivíduos registrassem seus contratos sem alguns entraves. 

Um outro aspecto considerado relevante neste trabalho seria o fato de que, no caso de Porto 

Alegre, diferentemente do caso das ZEIS em Recife, os moradores ficam responsáveis pelo 

registro de seus contratos/títulos no Cartório. Apesar de ser necessário o registro desses 

contratos em Cartório de Imóveis para que tenham validade, os moradores mostraram-se 

conhecedores do fato que o registro desses não ser um requisito fundamental para a prefeitura 

(até então), podendo, portanto, ser evitado. 

Ao deixarem de registrar seus contratos, os moradores das AEIS estariam evitando o 

pagamento das taxas por tal registro. Outras necessidades relativas as suas sobrevivências 

pareceram estar no topo da lista de prioridades, tais como, gastos com alimentação, roupas, 

etc. O registro dos contratos em Cartórios não parece estar no topo da lista de prioridades para 

os moradores de AEIS em Porto Alegre, por julgarem um ato desnecessário até então. 

É importante salientar que os moradores de AEIS em Porto Alegre têm obrigação contratual 

de pagar uma taxa mensal
4
 à prefeitura para manter os direitos de uso do terreno, tanto no caso 

da Permissão de Uso quanto no caso da CDRU. Segundo os próprios técnicos entrevistados, se 

todos os moradores com CDRU efetivassem o pagamento mensal das taxas, o valor 

arrecadado seria suficiente para pagar apenas os custos para existência desse instrumento. 

Entretanto, análise dos dados qualitativos indica que cerca de 50% dos moradores portadores 

de contratos de CDRU não pagam suas taxas mensais, tornando a cobrança da mesma 

financeiramente ineficiente. Pode-se acrescentar o fato de não haver uma postura sistemática 

de cobrança judicial por esses pagamentos, pois isto aumentaria ainda mais os custos da 

                                                 
3
 O número total de unidades habitacionais em Porto Alegre não corresponde ao total de número de lotes, uma 

vez que há inúmeros casos edifícios de apartamento. Apesar desses números serem imprecisos, o número de lotes 

e o número de unidades habitacionais são usados de forma intercambiável. 
4
 Segundo os técnicos entrevistados da prefeitura, a taxa mensal seria de valor simbólico apenas. 
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manutenção desta prática. Segundo os técnicos do DEMHAB, a prática dessa cobrança teria 

um caráter mais educativo, e portanto, deveria ser mantida. 

Segundo os moradores, muitas vezes, eles têm de se deslocar de suas casas até o local de 

pagamento (prefeitura), pois não há cobrança bancária devido ao elevado custo desse 

processo. E isto representaria um custo adicional para os moradores, que além do pagamento 

da própria taxa teriam que pagar também o preço do transporte público. 

Apesar do número de contratos de CDRU ser alto, segundo os técnicos da prefeitura 

(DEMHAB) entrevistados neste trabalho, tem havido uma demanda crescente pela 

substituição da CDRU por Contratos de Compra e Venda. Muitas vezes, os moradores 

declaram ter a sensação de estarem morando "de aluguel", devido à cobrança das taxas. 

Mais uma vez, a prática de cobrança de taxa mensal contrasta com o caso de Recife onde a 

CDRU é gratuita. Aparentemente, apesar de reconhecer a importância da conscientização da 

população detentora de CDRU através do pagamento de uma taxa mensal pela manutenção de 

seus direitos, a prática dessa cobrança não parece ser satisfatória, necessitando de revisões, ou 

até mesmo ser extinta para reduzir os gastos públicos, pelo menos em função do balanço 

financeiro estimado pelos técnicos da DEMHAB. 

Os estudos de caso apresentados neste trabalho são altamente relacionados aos locais e ao 

contexto onde os eventos acontecem, incluindo a época em que um evento aconteceu, a 

participação e o envolvimento da sociedade civil em disputar pelos seus direitos, o grau de 

tolerância por parte do estado, a propriedade da política de inclusão do pobre urbano na arena 

política, sendo portanto, bastante difícil se fazer comparações sem correr o risco de cometer 

erros. Entretanto, apesar do reconhecimento dessa dificuldade, alguns aspectos relevantes para 

definição de política pública serão apontados para ilustrar algumas implicações de políticas 

públicas para a habitação de interesse social. 

Por exemplo, a relação entre as categorias de “proprietários” ou, pela forma como o imóvel é 

assegurado e os direitos associados a tais formas encontram-se resumidas em dois grupos, 

sendo apresentadas em forma de tabela abaixo. No primeiro grupo de relações foi evidenciada 

a categoria ortodoxa e dominante e, no segundo estão agregadas as formas menos 

convencionais de usuários de propriedade imobiliária. As categorias estão apresentadas nas 

Tabelas 3 e 4 respectivamente. A junção dessas categorias está baseada em pesquisas 

anteriores (De Souza, 1998), bem como nas entrevistas realizadas neste estudo com juristas 

envolvidos com habitação de interesse social. 

Como pode ser visto na Tabela 3 abaixo, a categoria que mais assegura diferentes tipos de 

direitos de propriedade, segundo a legislação vigente, seria a categoria do direito de 

propriedade plena e individual. Podendo o detentor desse tipo de categoria usar, gozar, dispor, 

alugar, reivindicar o bem, entre outros, mas principalmente e diferentemente de outras 

categorias, pode o detentor da propriedade plena hipotecar o imóvel. Com exceção da 

Concessão de Uso Especial para fins de Moradia (CUEM), as outras categorias apresentam um 

caráter temporário que não permite a garantia desse direito. 
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Categorias de 

“proprietários” 

Morador de 

rua (sem teto) 

Inquilino Posseiro CDRU CUEM Proprietári

o 

Direitos 

 

Usar X 

 

X X X X X 

Usufruir/ Gozar  

 

 X X X X 

Vender/ dispor  

 

 X¹ X² X² X 

Alugar  

 

 X  X X 

Reivindicar o bem  

 

    X 

Proteção da posse 

 

 X X³ X X X 

Herança  

 

 X X X X 

Acesso aos serviços 

públicos 

X 

 

X X X X X 

Hipotecar  

 

   X4 X 

Tabela 3 - Categorias de "proprietários" e de direitos (setor formal) 

¹ Cessão de direitos; ² Sujeito a aprovação da Prefeitura ³ Em boa fé; 4 Estatuto da Cidade e MP2220/01 

 

A categoria “Morador de Rua” foi incluída na tabela para ilustrar o caso do não-direito, 

restando apenas os direitos ao uso do espaço de domínio público (das ruas, praças, arcadas de 

pontes, marquises de edifícios, etc.), além de gozarem do direito ao acesso a serviços públicos 

como iluminação, transporte, etc., na eventualidade de terem acesso a estes. A categoria do 

Inquilino não confere direitos de propriedade, mas garante alguns direitos, tais como o direito 

de proteção de posse em função da relação contratual existente. 

Em relação aos direitos da Posse de da CDRU, os direitos assegurados são bastante 

semelhantes, sendo que há um controle por parte do município na cessão dos direitos quanto a 

CDRU. Ficando ainda o detentor da CDRU impossibilitado de alugar o imóvel devido a 

restrições contratuais, pela natureza da CDRU. Nesses termos, segundo os moradores, apesar 

de menos segura, a Posse pare ser mais atrativa, pois permite maior flexibilidade aos direitos 

do que na CDRU. Entretanto, tal percepção é falsa, sendo inegável a relevância do instituto da 

CDRU, principalmente quando se refere ao direito atrelado à segurança da posse que seria o 

direito assegurado ao morador à indenização em caso de quebra de contrato por parte do poder 

público. 

Como já foi visto acima, uma outra forma de assegurar direitos de propriedade aos ocupantes 

de terras públicas seria feita através do instituto da CUEM (MP2220/01). Assim como a 

CDRU, ela também assegura direitos reais de uso aos concessionários.  Entretanto, a CUEM 

estaria mais próxima aos direitos plenos de propriedade do que a CDRU, uma vez que fica 

assegurado ao concessionário o direito de aluguel, e o direito à hipoteca. O concessionário é 

autorizado, também, hipotecar as benfeitorias de seu imóvel, pois neste instituto, o direito de 

superfície (concedido) é dissociado do direito de propriedade do terreno (do poder público). 

Conforme já discutido acima, a CUEM pode ser entendida como um substituto da Usucapião 

Especial Urbana em terras públicas (Silva, 2001; Saule Jr, 2001), apesar de serem institutos 

diferentes, estes apresentam algumas semelhanças, principalmente porque os dois são ações 
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meramente declaratórias, e conferem direitos de propriedade bastante semelhantes (pequena 

alteração apenas na natureza do direito de hipoteca). Mais uma vez, vale salientar que não se 

sabe ainda os impactos no mercado imobiliário a partir da inserção da CUEM na legislação 

brasileira, nem se sabe ainda sobre sua eficácia. 

A relevância da discussão apresentada neste trabalho consiste em demonstrar alternativas de 

assegurar a posse que são diferentes do pensamento dominante. Pode-se observar que novos 

institutos têm sido produzidos pela sociedade brasileira, mas que ainda necessitam de revisões 

continuadas devido à falta de conhecimento dos impactos de tais institutos na vida cotidiana 

dos concessionários, assim como dos impactos no mercado habitacional, e nem mesmo no 

comportamento do estado em utilizar tais institutos. 

Em relação às categorias informais (ver Tabela 4 abaixo), novamente, pode-se observar que a 

posse das casas seria evidência suficiente para os moradores (posseiros) reclamar alguns dos 

direitos (se não no papel, pelo menos em suas mentes).Como pode ser visto nas duas tabelas, 

acesso aos serviços públicos pelo menos a parte deles) não parece ser determinante das 

categorias classificadas nas tabelas, uma vez que transporte público, iluminação pública, 

coleta de lixo, por exemplo, são encontradas em quase todas as áreas da cidade, quase 

independentemente da situação fundiária dos lotes. Dessa forma, os indivíduos acabam por ser 

beneficiados desses serviços de uma forma ou de outra. 

 

 
Categorias de 

“proprietários” 

Morador de 

rua (sem teto) 

Inquilino Posseiro CDRU CUEM Proprietári

o 

Direitos 

 

Invasão Ocupação Legal/com 

contrato 

Invasão Ocupação    

Usar Xº 

 

Xº Xº X X X X X X 

Usufruir/ Gozar 

 

    Xº X X X X 

Vender/ dispor     X¹ 

 

X¹ X² X² X 

Alugar  

 

Xº Xº  X X  X X 

Reivindicar o bem  

 

   Xº Xº   X 

Proteção da posse 

 

 Xº Xº X Xº X³ X X X 

Herança  

 

Xº Xº  X X X X X 

Acesso aos serviços 

públicos 

X 

 

X X X X X X X X 

Hipotecar  

 

      X4 X 

Tabela 4 - Categorias de "proprietários" e direitos (incluindo setor informal) 

º Direitos informais; ¹ Cessão de direitos; ² Sujeito à aprovação da Prefeitura; ³ Em boa fé; 4 Estatuto da Cidade e MP2220/01 

 

Como pode ser visto acima, as categorias informais amplia as possibilidades de direitos 

reclamados pelos moradores, mesmo que tais alegações não alterem a situação de jure destas. 

Entretanto, a importância da inclusão dessas categorias de direitos percebidos seria a de 

ampliar a compreensão sobre as possibilidades de transações existentes nos assentamentos de 

baixa renda (De Souza, 2001a, 2001b). 

Por exemplo, na categoria Inquilino, os contratos verbais firmados em áreas de invasões 

muitas vezes permite a sublocação do imóvel, enquanto que o aluguel formal imobiliza tal 

prática. No caso da Posse informal (percebida), pode-se observar que tal categoria tem 
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permitida a prática de aluguel do imóvel, assim como tem servido para reclamar direito de 

proteção de posse, e direito de herança, assim como na CDRU e na CUEM. Entretanto, a 

posse percebida tem sido evidência suficiente para reclamar direitos a proteção da posse, 

diferentemente dos institutos da CDRU e da CUEM. 

Com o advento da CUEM e a possibilidade de elegibilidade dos indivíduos detentores dessa 

concessão ao direito de hipoteca, isto pode alterar o cenário de investimentos no mercado 

imobiliário ao longo do tempo. Entretanto, minha estimativa seria de que seria necessário mais 

do que direitos legais ao acesso a empréstimos para alterar percepções das instituições 

financeiras no Brasil, e que os mercados podem não estar abertos a mudanças. A variável 

principal determinando performance dos investimentos ainda parece estar relacionada a rendas 

familiares mais elevadas e, não necessariamente performance de investimentos estaria ligada 

ao direito legal a empréstimos usando o terreno como garantia para o empréstimo. 

Ainda se faz necessária a difusão da idéia da provisão e solicitação de empréstimos, porém, 

com muita cautela, em função dos efeitos negativos associados a empréstimos que podem 

levar a perda do imóvel por parte do morador. Vale salientar que foi o direito inicial à 

habitação de interesse social que deu origem a ações do estado para garantir o acesso dos 

indivíduos às habitações. O acesso irrestrito a empréstimos dissociado de aumento de renda 

familiar pode levar ao retorno do imóvel para o setor habitacional de rendas mais altas, em 

mecanismos antes combatidos pela ação estatal, o da especulação imobiliária. 

A revenda de habitações e de direitos de uso 

Apesar de haver legislação para controlar a revenda de casas, em ambos os casos estudados, a 

prática tem sido menos eficiente do que esperado, uma vez que tem havido transações sem a 

anuência dos municípios (reconhecidamente pelos entrevistados), por falta de recursos e 

instrumentos adequados para tais controles. 

No caso do Recife, ao ser detectada uma venda, a prática prevista seria a suspensão do 

contrato sem ônus para a prefeitura que passa, então a emitir nova concessão para o ocupante 

atual. Segundo relato do técnico entrevistado, a substituição contratual não afetaria a 

característica de habitação uma vez que a família que adquiriu o imóvel, mesmo que de forma 

irregular ao controle da prefeitura, também faz parte do grupo de pessoas para os quais a 

política de inclusão contida nas ZEIS é direcionada. 

Não se tem evidências de que a troca freqüente de moradores através da revenda de direitos 

reais de uso possa realmente promover uma expulsão branca, porém, observações feitas na 

ZEIS Coronel Fabriciano em Recife apontam para uma visível alteração do perfil 

socioeconômico dos moradores, mudando de muito pobre para um grupo menos pobre. 

Reconheço que estamos lidando com graus de pobreza, entretanto, registra-se um pequena 

mudança e isto pode indicar tendência. 

mesmo  

Um outro aspecto para ser destacado seria o baixo controle nas transações onde há a emissão 

de CDRU, como o case de Porto Alegre indica. O impacto dessa prática a partir da aprovação 

do Estatuto da Cidade em 2001 ainda não foi medido. Atualmente, o número de emissões de 

CDRU tem aumentado e o futuro da habitação social ainda está incerto. Nos dois casos 
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estudados, Recife e Porto Alegre, a CUEM ainda é um instrumento de política novo, não 

apontando para uma tendência até o presente momento. 

Conclusão 

Resumindo, pode-se afirmar que CDRU e CUEM são instrumentos semelhantes uma que 

ambos objetivam reconhecer direitos à habitação social, porém existem algumas diferenças 

entre tais instrumentos que foram salientadas nesse trabalho. 

Há ainda uma necessidade de mudança de atitude quanto ao reconhecimento ao direito à 

habitação social no Brasil, porém, a estrutura legal básica proporcionando o reconhecimento 

desse direito encontra-se claramente definida no direito urbanístico brasileiro, como os estudos 

de caso ilustram acima. Entretanto, existem ainda alguns obstáculos a serem vencidos, tais 

como respostas mais flexível por parte do setor judiciário para incorporar a CDRU e a CUEM 

como instrumentos legítimos de reconhecimento de direitos. Um outro obstáculo parece ser a 

necessidade de controles mais eficientes por parte do município sobre a legalização fundiária, 

incluindo a capacidade para registrar e validar contratos de direitos reais de uso para 

habitação, e finalmente uma ampla utilização da CDRU e da CUEM para impactar a 

performance dos mercados. 

Apesar de ter sido reconhecido acima que cada caso é particular e diferente um do outro, isto 

torna muito difícil fazer comparações entre eles para a formulação de conclusões. Entretanto, 

algumas comparações podem ser feitas, pelo menos em termos numéricos o número total de 

CDRU emitidos em Recife é consideravelmente inferior ao número de CDRU emitidos em 

Porto Alegre. Ao contrário do esperado, porém, a municipalidade de Recife apresentou um 

maior índice de eficiência em termos de registro de CDRU emitidos do que a municipalidade 

de Porto Alegre. 

Aparentemente, a prefeitura de Porto Alegre concentrou esforços em emitir CDRU quase que 

irrespectivamente à necessidade de registro desses contratos em cartórios. Tal procedimento 

tem efetivamente ampliado o sucesso quanto ao número de contratos emitidos, porém, tal 

prática tem produzido contratos com um certo grau de insegurança. A depender da vontade 

política e o compromisso com a questão da habitação social por parte do prefeito no poder, os 

moradores dos assentamentos regularizados com CDRU sem registro nos cartórios poderão 

sofrer ameaças de remoção em função da natureza temporária desses contratos (apesar de que 

os custos políticos envolvendo a remoção das famílias poder ser extremamente alto), ou a 

depender da natureza de interesses diversos em explorar a capacidade produtiva da terra 

urbana para fins mais lucrativos do que habitação social, os moradores também poderão 

enfrentar o prospecto da remoção. 

Em contrapartida, ao conduzir o processo da regularização fundiária por completo, atingindo 

até o registro dos contratos, a municipalidade de Recife pode ter garantido maior seguridade 

da posse aos residentes dos assentamentos. Porém, o número total de CDRU emitido tem sido 

consideravelmente prejudicado por tal estratégia. 

Algumas das questões discutidas nesse trabalho encontram-se resumidas abaixo e são listadas 

para elucidar implicações de políticas públicas, tais como: 
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 São necessárias revisões na legislação vigente para empoderar os municípios para agir 

e registrar títulos de seguridade da posse em seus programas de regularização 

fundiária; 

 Os residentes de ZEIS (AEIS) deveriam ter direitos à mobilidade habitacional, porém 

com mecanismos mais eficientes de controle por parte dos municípios, sob 

disciplinamento de lei federal do tipo Estatuto da Cidade; 

 CDRU e CUEM podem ser amplamente utilizadas na legalização fundiária de terras 

públicas ocupadas uma vez que elas garantem direitos reais de uso da terra aos 

ocupantes e, ao mesmo tempo que salvaguarda o estoque total de terras públicas, pois 

preservam o estado como proprietário. Entretanto, não deveriam ser utilizadas sem 

reservas; 

 A replicabilidade da CDRU e da CUEM depende, até certo ponto, da existência de 

linhas de crédito; 

 O direito de hipoteca é necessário para alterar percepções das instituições financeiras, 

porém os mercados podem não estar abertos a mudanças; 

 O direito de hipoteca pode ampliar as possibilidades de melhoria de vida dos 

moradores de ZEIS e AEIS, porém, por outro lado, o uso indiscriminado e sem 

controle á hipoteca pode, também, por em risco o direito à habitação de interesse social 

devido à falta de capacidade financeira e à instabilidade da renda mensal familiar dos 

moradores dessas áreas; 

 As políticas sociais deveriam ser direcionadas para a criação de oportunidades de 

emprego para aumentar a capacidade financeira do pobre urbano para entrar e se 

sustentar no mercado de terras e financeiro. 

 

Concluindo, a variável principal determinando performance de investimentos no mercado 

habitacional de baixa renda aparenta ser renda familiar e, não necessariamente o direito legal 

de hipoteca. As políticas no setor da habitação social no Brasil poderiam considerar este 

aspecto visando a setorização do pobre urbano, multiplicando os efeitos positivos do 

reconhecimento aos direitos à habitação social. 
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i Notas Sobre a pesquisa que deu origem a este trabalho 

Este trabalho fez parte de um estudo sobre formas alternativas de seguridade da posse da terra em diversos países, 

coordenado por Geoffrey Payne e foi financiado pelo DFID (UK) e uma versão do relatório de pesquisa na língua 

inglesa foi publicada pela Habitat International (Ver De Souza, 2004). O estudo envolveu três etapas: Etapa um 

correspondente a revisão das políticas urbanas e de regularização fundiária; Etapa dois correspondente à pesquisa 

de campo, e finalmente, a Etapa três que correspondeu à organização e subsequente análise dos dados. A pesquisa 

teve duração total de seis meses (janeiro a junho de 2003). 

http://www.direitoacidade.prefeitura.sp.gov.br/
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Diversos documentos das prefeituras em estudo foram revisados e alguns deles encontram-se referenciados neste 

trabalho. 

A pesquisa de campo foi realizada em março de 2003 onde foram realizadas diversas entrevistas com 

funcionários das prefeituras de Recife e Porto Alegre, além de membros de ONGs e residentes de parte dos 

assentamentos estudados. Sempre que possível, as entrevistas foram gravadas com autorização dos entrevistados. 

Nenhum dos nomes foi revelado por questões de preservação de identidade. 

Em Recife, foram realizadas oito entrevistas no total, sendo que seis entrevistas foram feitas com membros da 

Prefeitura da Cidade do Recife que trabalham com a regularização fundiária (três assistentes sociais, um arquiteto 

e urbanista e, dois juristas), além de outras duas pessoas que atuam em ONGs no tema em questão também foram 

entrevistadas (um jurista e uma arquiteta e urbanista). 

Em Porto Alegre, foram entrevistadas nove pessoas que trabalham na Prefeitura de Porto Alegre, entre elas: seis 

juristas, um engenheiro civil, uma arquiteta e urbanista e, um sociólogo. 


